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Processo TC 037.044/2020-6 (65 peças) 
Representação 

 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 
 

 Trata-se de Representação apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) no Pará e no 
Mato Grosso, em conjunto com cinco instituições da sociedade civil (Instituto Socioambiental, 
Associação Iakiô, Atix, Instituto Raoni e Instituto Kabu), em face de possíveis irregularidades 
relacionadas à não realização de consulta prévia de comunidades indígenas situadas na área de influência 
do projeto de concessão da Estrada de Ferro EF-170, conhecida como Ferrogrão1. 
 Os autores da representação, após longa e minudente fundamentação, pugnam pela 
“ADOÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR, com ou sem a prévia oitiva da parte, para que seja determinada, 
dentre outras providências cautelares que esse Egrégio Tribunal de Contas entender cabíveis” (peça 1, 
p.37): 

3.1 - A SUSPENSÃO do processo de desestatização (TC 025.756/2020-6), em trâmite nesse 
Tribunal de Contas da União e a PROIBIÇÃO de realização de procedimento licitatório para 
o empreendimento Estrada de Ferro EF - 170 (Ferrogrão), até que seja concluído o processo 
de Consulta e Consentimento Livre, Prévio e Informado aos povos indígenas e comunidades 
tradicionais que vivem na área afetada pela implementação do empreendimento;  
3.2 - Seja a UNIÃO obrigada a realizar a Consulta Prévia Livre e Informada a todos os povos 
indígenas e comunidades tradicionais presentes nos Complexos Territoriais identificados no 
Caderno de Meio Ambiente: Ferrogrão: Trecho Sinop/MT - Itaituba/PA, em cumprimento à 
legislação e nos termos dos protocolos de consulta das comunidades e procedimentos próprios 
e específicos de cada povo. 
Além disso, sob o título de “PEDIDO FINAL”, os autores da representação requerem ao TCU 

que (peça 1, p.38): 
4.1 - seja declarada pelo Tribunal de Contas da União a ilegalidade consistente na violação 
aos direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais que vivem na área afetada pela 
implementação do empreendimento Estrada de Ferro EF -170 (Ferrogrão), que foram 
excluídos da atividade de discussão sobre a (in) viabilidade do empreendimento, fase que 
antecede a concessão;  
4.2 - Sejam anulados os atos administrativos praticados sem a prévia oitiva dos povos 
indígenas e comunidades tradicionais, pois tais atos não observaram os compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, tampouco observaram a legislação pátria 
aplicável à espécie;  
4.3 - Subsidiariamente, caso o pedido anterior seja indeferido, que seja devolvido o processo 
administrativo para a ANTT, para que a Agência dê cumprimento ao que foi pactuado na ata 
de encaminhamento da audiência pública 14/2017, realizando com os indígenas o processo de 
consulta e consentimento prévio e informado na forma disposta nos protocolos de consulta já 
entregues, em razão do mencionado compromisso previamente assumido pela ANTT;  
4.4 - Seja informado ao relator do processo de desestatização TC 025.756/2020-6 sobre a 
presente representação. 

 
1 Disponível em: < https://portal.antt.gov.br/ferrograo-ef-170>. Acesso em 12/4/2021. 
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Instrução técnica inicial, promovida pela SeinfraPortoFerrovia, propôs conhecer da 
Representação, indeferir a medida cautelar pleiteada e realizar, preliminarmente, oitiva da Agência 
Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) e da Fundação Nacional do Índio (Funai) sobre as questões 
controversas levantadas na peça exordial (peça 5, p.7): 

a) conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos 
nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, c/c o art. 6º, inciso XVIII, 
alínea ‘c’, da Lei Complementar 75/1993 e no art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014;   
b) indeferir o requerimento de medida cautelar formulado pelo representante, por não estar 
configurado o requisito do periculum in mora para adoção da referida medida; 
c) realizar oitiva, com fundamento no art. 157 do RITCU, da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) para que, no prazo de quinze dias, sejam encaminhados os seguintes 
esclarecimentos relacionados ao processo de concessão da EF-170 (Ferrogrão):  
c.1) informar a previsão para realização da consulta aos povos indígenas a que se refere o art. 
6º da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, internalizada pelo Decreto 
10.088/2019; 
c.2) especificar os povos indígenas diretamente afetados pela referida ferrovia a serem 
consultados, particularmente através de suas instituições representativas, nos termos do art. 
6º, 1, ‘a’, da C-169/OIT; 
c.3) detalhar os procedimentos a serem observados no processo de consulta, que possibilitem 
aos povos interessados participar livremente, inclusive considerando as eventuais restrições 
sanitárias decorrentes da atual pandemia de Covid-19, nos termos do art. 6º, 1, ‘b’, da C-
169/OIT; e 
c.4) apresentar outros documentos que entender pertinentes para o saneamento dos autos. 
d) realizar oitiva, com fundamento no art. 157 do RITCU, da Fundação Nacional do Índio 
(Funai), para que, no prazo de quinze dias, sejam encaminhados os seguintes esclarecimentos: 
d.1) informar a previsão de atuação da Funai no processo de consulta aos povos indígenas a 
que se refere o art. 6º da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, 
internalizada pelo Decreto 10.088/2019, em relação à proposta de implantação da EF-170 
(Ferrogrão); e 
d.2) apresentar outros documentos que entender pertinentes para o saneamento dos autos. 
No exame de mérito, a unidade técnica do TCU, ao analisar as respostas às oitivas, concluiu 

pela improcedência da Representação, pela ilegitimidade no pedido de ingresso de interessados no feito e 
pelo arquivamento do processo, com base nos seguintes argumentos (peça 47, p.13): 

95. A diligência tratava de obter informações acerca da previsão para realização da consulta 
aos povos indígenas e do detalhamento dos procedimentos a serem observados no processo 
de consulta, que possibilitassem aos povos interessados participar livremente, inclusive 
considerando os eventuais efeitos da pandemia sobre o processo.  
96. Em sua resposta, a ANTT afirmou que a consulta aos povos indígenas prevista no 
Decreto 10.088/2019 será uma das fases do licenciamento ambiental da Ferrogrão. A esse 
propósito, o próprio licenciamento ambiental não pode ser emitido sem a consulta prévia aos 
povos indígenas que eventualmente sofram interferências de empreendimentos, como é o caso 
ora em análise. O regramento relacionado ao componente indígena no licenciamento 
ambiental é detalhado na IN Funai 2/2015.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67588965.
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97. Sobre os procedimentos a serem observados no processo de consulta, inclusive 
considerando os eventuais efeitos da pandemia, a ANTT destacou que a Informação 
Técnica 200/2020/COTRAM/CGLIC/DPDSFUNAI trata dos protocolos a serem observados 
acerca de contatos entre indígenas e não indígenas nas reuniões que tratarão da apresentação 
do Plano de Trabalho e nas consultas que eventualmente serão feitas ao povo Munduruku de 
acordo com o Decreto 10.088/2019.  
98. Ainda da ANTT foi indagado quais seriam os povos indígenas diretamente afetados pela 
Ferrogrão a serem consultados, particularmente através de suas instituições representativas, 
nos termos do art. 6º, 1, ‘a’, da C-169/OIT. 
99. Em sua resposta, a ANTT informou que a delimitação das terras indígenas situadas na área 
de influência do empreendimento ocorre de acordo com o disposto na Portaria Interministerial 
MMA/MJ/MC/MS  60/2015. Para o modal ferroviário situado na Amazônia Legal, o limite é 
de até 10 km de distância do eixo da Ferrogrão. Nessas condições, seriam afetados 
diretamente pelo empreendimento as Reservas Praia do Índio e Praia do Mangue, ambas 
habitadas pelo povo Munduruku. 
100. Em que pese a delimitação disposta na referida portaria, a ANTT afirma que para atender 
ao Protocolo de Consulta do Povo Munduruku, estão sendo consultadas no bojo do 
componente indígena do EIA todas as comunidades indígenas do Povo Munduruku. Na 
mesma linha, estão sendo ouvidas pela SPPI fora do processo de licitação outras comunidades 
indígenas indiretamente afetadas, que vivem próximo à BR-163. Além disso, a ANTT também 
afirma que se a extensão e o alcance dos impactos transcendem a área presumida na portaria 
interministerial, será verificado se algum outro território ou povo indígena foi impactado para 
incluí-lo na consulta.  
101. Quanto à diligência efetivada à Funai, por meio da qual se indagava a previsão de atuação 
da Fundação no processo de consulta aos povos indígenas a que se refere o art. 6º da 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, em relação à proposta de 
implantação da Ferrogrão, a Fundação trouxe uma mostra de sua atuação, tendo como 
destaque sua participação na retomada de tratativas com vistas à apresentação do plano de 
trabalho ao povo Munduruku, ainda no mês de dezembro, ponto de partida para o componente 
indígena dos estudos ambientais. 
102. Por fim, houve ainda um pedido de habilitação no processo na qualidade de interessado, 
de diversas entidades envolvidas com a causa indígena, que, por sinal, atuaram em conjunto 
com o Ministério Público Federal nesta mesma representação. O requerente, todavia, não 
demonstrou a existência de qualquer razão legítima para intervir no processo ou a 
possibilidade de lesão a direito subjetivo próprio que justifique a sua habilitação nos autos, 
razão pela qual propõe-se que a requisição apresentada seja indeferida. 
103. No tocante à medida cautelar demandada pelo representante na exordial, entendeu-se, na 
análise inicial, materializado o pressuposto da fumaça do bom direito, em função da 
necessidade de observância, pelo poder concedente, do direito de consulta aos povos indígenas 
diretamente afetados pela implantação e operação da EF-170. Na análise empreendida pela 
unidade técnica, concluiu-se que não seria possível verificar que tal condicionante tenha sido 
cumprida ou qual a previsão para tanto, embora houvesse menção à Convenção 169 da OIT 
no Caderno de Meio Ambiente, inclusive com a transcrição do seu art. 6°, que embasa a 
obrigação. 
104. Entretanto, as  respostas às diligências da ANTT e da Funai foram, no conjunto, 
consideradas aptas a demonstrar que os povos indígenas que serão afetados pela construção 
da Ferrogrão serão consultados conforme dispõe a Convenção 169 da OIT; que os povos 
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afetados, direta ou indiretamente, terão direito de serem contemplados por ocasião da 
elaboração do componente ambiental; e que os efeitos da pandemia serão mitigados para que 
os trabalhos de licenciamento ambiental possam prosseguir de acordo com o protocolo 
estabelecido pela Funai. Dessa maneira, entende-se que foi afastado o pressuposto da fumaça 
do bom direito proposto na medida cautelar demandada pelo representante. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
105. Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo: 
a) conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos 
nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, c/c o art. 6º, inciso XVIII, 
alínea ‘c’, da Lei Complementar 75/1993 e no art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, 
para, no mérito, considerá-la improcedente;   
b) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido ao representante e ao Ministério Público 
Federal (MPF), Procuradoria da República no Pará e no Mato Grosso, destacando que o 
relatório e o voto que fundamentam a deliberação ora encaminhada podem ser acessados por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso tenham interesse, o 
Tribunal pode encaminhar-lhes cópia desses documentos sem quaisquer custos para V. Sas.; 
c) seja indeferido o pedido de ingresso como interessado e, consequentemente, os demais 
requerimentos apresentados pelas entidades Instituto Kabu, Associação Iakiô e Instituto 
Socioambiental (ISA), Atix e Instituto Raoni por meio da peça 32; 
d) arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso III, do Regimento Interno 
do Tribunal.” (grifou-se) 

 Encerrada a etapa de instrução pela SeinfraPortoFerrovia, Vossa Excelência deferiu o pleito 
para manifestação regimental do Ministério Público de Contas (peças 50 e 63).  
 Ato contínuo à tramitação do presente processo para este gabinete, membros do Ministério 
Público Federal solicitaram a realização de reunião virtual. Com isso, representantes do MPF do PA e do 
MT foram ouvidos em conjunto com advogados de instituições de defesa dos indígenas por 
videoconferência em 23/2/2021, oportunidade em que prestaram esclarecimentos sobre o processo e 
apresentaram memoriais autuados sob a peça 65. 
 

II 
 

Com as devidas vênias, o Ministério Público de Contas discorda do encaminhamento sugerido 
pela SeinfraPortoFerrovia, por entender que os indígenas situados na área de influência do 
empreendimento da Ferrogrão devem ser consultados antes de os estudos de viabilidade serem submetidos 
ao TCU, de modo a atender o disposto no art. 6º da Convenção 169 OIT, na Resolução Conama 237/1997 
e o disposto no art. 3º da IN/TCU 81/2018 que dispõe sobre a fiscalização dos processos de desestatização 
no Tribunal. Com isso, passa-se primeiro a reproduzir o arcabouço normativo relacionado com o assunto 
e, em seguida, a enunciar as razões que suportam o entendimento do MP de Contas. 

A tese do representante traz ao processo relevante controvérsia jurídica sobre o momento de 
se realizar a consulta às comunidades indígenas. Enquanto o Ministério Público Federal aponta a 
necessidade adicional de que consultas sejam feitas antes de os estudos de viabilidade serem 
encaminhados ao TCU, a SeinfraPortoFerrovia e a ANTT sustentam a tese de que as consultas podem ser 
realizadas durante o processo de licenciamento ambiental e não impedem a análise do TCU na forma da 
IN/TCU 81/2018 (peças 47 e 65). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 67588965.

http://www.tcu.gov.br/acordaos


5 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

4/5

Inicialmente cumpre registrar que o presente processo tramita de modo independente ao 
processo principal de acompanhamento da concessão da Estrada de Ferro EF-170 (Ferrogrão), autuado 
sob o TC 025.756/2020-6, também de relatoria de Vossa Excelência.  

Convém reproduzir, de início, o inteiro teor do art. 6º da Convenção 169 OIT sobre povos 
indígenas e tribais2, que é o cerne normativo da argumentação da presente Representação: 

Artigo 6º 
1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 
a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente, 
através de suas instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas 
ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 
b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, 
pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção 
de decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza 
responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes; 
c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos 
e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim. 
2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e 
de maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir 
o consentimento acerca das medidas propostas. (grifou-se) 
O supracitado dispositivo prescreve a obrigação de o Estado brasileiro consultar os indígenas 

previamente às decisões administrativas suscetíveis de afetá-los, mas não define com precisão o momento 
em que se dará a participação dessas comunidades nem de que modo isso deve se dar. 

No ordenamento jurídico pátrio, os artigos 225 e 231 da Constituição Federal, a Lei 5.371/67 
(Funai) e a Lei 6.001/73 (Estatuto do Índio) disciplinam as relações entre o Estado e os indígenas. A 
atuação da Funai, no processo de licenciamento ambiental, é regida pela IN Funai 2/2015 (peça 35), pela 
Resolução Conama 237/1997 e pela Portaria Interministerial 60/2015 (peça 37). 

A Resolução Conama 237/1997 dispõe que a licença ambiental prévia de um empreendimento 
é concedida na fase preliminar do planejamento, aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas 
próximas fases de sua implementação. 

No Voto que embasou o recentíssimo Acórdão 632/2021-TCU-Plenário, de Relatoria do 
Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, é descrita, com precisão, a atuação da Funai nos processos de 
licenciamento ambiental: 

20. Uma vez detectada a presença de componente indígena no licenciamento ambiental, o 
Ibama solicita formalmente a manifestação do órgão indigenista (IN 2/2015, art. 3º, caput), 
que será conduzida pela Coordenação Geral de Licenciamento (CGLIC), a qual compõe a 
Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável - DPDS (IN 2/2015, art. 4º; peça 24, 
p. 2), uma das três diretorias da Funai.  
21. Na qualidade de OEI, a Funai elabora Termo de Referência Específico (TRE) voltado ao 
componente indígena, devendo ser consultada a Diretoria de Proteção Territorial, para que se 
manifeste acerca dos limites de terras indígenas possivelmente afetadas (IN Funai 2/2015, art. 
6º).  

 
2 Convenção 169 da OIT promulgada pelo Decreto 5051/2004 e consolidado no Decreto n. 10.088/2019. 
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22. O modelo para elaboração do TRE para o componente indígena atualmente encontra-se 
previsto no anexo II-B da Portaria Interministerial 60/2015 (peça 23, p. 9-15).  
23. Com o estabelecimento do TRE, o empreendedor deverá elaborar um plano de trabalho, o 
qual deverá conter “cronograma detalhado e roteiro das atividades propostas (em campo e 
gabinete), orientadas pelos objetivos do estudo e pela dinâmica própria das comunidades 
indígenas” (Portaria 60/2015, anexo II-B, item 2). Uma vez elaborado, a CGLIC irá analisá-
lo, nos termos do art. 17 da IN Funai 2/2015 (peça 24).  
24. Quanto aos trabalhos em campo, faz-se mister ressaltar que o ingresso das equipes técnicas 
do empreendedor em terras indígenas somente pode se dar após autorização da DPDS (IN 
Funai 2/2015, art. 16), a qual deverá considerar: I - a manifestação dos povos indígenas 
afetados; II - inexistência de pendência injustificada na entrega de produtos à Funai; e III - 
ausência de histórico de conflitos com as comunidades indígenas envolvidas (IN Funai 
2/2015, art. 18, caput).  
25. Uma vez elaborados e concluídos os estudos de componente indígena (ECI), realizados 
segundo o plano de trabalho aprovado, e realizada a “oitiva das comunidades indígenas”, na 
qual os estudos lhe são apresentados, a IN 2/2015 prevê a emissão de parecer técnico final 
pela Funai (IN Funai 2/2015, arts. 9º e 10).  
26. A partir deste Parecer, o titular da DPDS apresenta sua manifestação conclusiva podendo 
(i) “recomendar o prosseguimento do processo de licenciamento, sob a óptica do componente 
indígena”; ou (ii) “apontar a existência de eventuais óbices ao prosseguimento do processo de 
licenciamento” – IN Funai 2/2015, arts. 11 –, para posterior encaminhamento de tal expediente 
ao Ibama. 
Verifica-se que o projeto da Ferrogrão, objeto da presente representação, cujos estudos foram 

submetidos ao TCU no âmbito do TC 025.756/2020-6, não possui, ainda, licença prévia (LP) emitida pelo 
Ibama (peça 33). A elevada importância da licença prévia está relacionada com o ateste da viabilidade 
ambiental do empreendimento, com a aprovação da sua localização e concepção e com a definição das 
medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos negativos do projeto. 

A própria IN/TCU 81/2018, que dispõe sobre a fiscalização do Tribunal em processos de 
desestatização, orienta o Poder Concedente (no caso concreto, a ANTT) sobre o encaminhamento da 
licença prévia no bojo dos estudos de viabilidade para possibilitar o efetivo acompanhamento dos 
processos de desestatização: 

ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE DESESTATIZAÇÃO 
Art. 3º O Poder Concedente deverá disponibilizar, para a realização do acompanhamento dos 
processos de desestatização, pelo Tribunal de Contas da União, os estudos de viabilidade e as 
minutas do instrumento convocatório e respectivos anexos, incluindo minuta contratual e 
caderno de encargos, já consolidados com os resultados decorrentes de eventuais consultas e 
audiências públicas realizadas, materializados nos seguintes documentos, quando pertinentes 
ao caso concreto:  
I - deliberação competente para abertura de procedimento licitatório; 
II - objeto, área de exploração e prazo do contrato ou do ato administrativo; 
III - documentos e planilhas eletrônicas desenvolvidos para avaliação econômico-financeira 
do empreendimento, inclusive em meio magnético, com fórmulas discriminadas, sem a 
exigência de senhas de acesso ou qualquer forma de bloqueio aos cálculos, e, quando for o 
caso, descrição do inter-relacionamento das planilhas apresentadas; 
IV - relação de estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou 
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investimentos já efetuados, vinculados ao objeto a ser licitado, quando houver, com a 
discriminação dos custos correspondentes; 
V - estudo de demanda atualizado e desenvolvido a partir das características do 
empreendimento a ser licitado; 
VI - projeção das receitas operacionais, devidamente fundamentada no estudo de demanda 
previsto no item anterior; 
VII - relação de possíveis fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou 
decorrentes de projetos associados, bem como a descrição de como serão apropriadas durante 
a execução do contrato a fim de promover a modicidade tarifária; 
VIII - relação das obras e dos investimentos obrigatórios a serem realizados pela delegatária 
durante a execução do termo de ajuste, acompanhados dos respectivos cronogramas físico-
financeiros, bem como das obras e dos investimentos que caberá ao Poder Concedente 
realizar, se for o caso;  
IX - relação de obras e investimentos não obrigatórios, mas que são vinculados ao nível de 
serviço, acompanhados da estimativa de sua implantação, por meio de cronogramas físico-
financeiros sintéticos; 
X - orçamento detalhado e atualizado das obras e dos investimentos a serem realizados 
obrigatoriamente pela delegatária, de forma que os elementos de projeto básico e o nível de 
atualização dos estudos apresentados permitam a plena caracterização da obra, do 
investimento ou do serviço; 
XI - discriminação fundamentada das despesas e dos custos estimados para a prestação dos 
serviços; 
XII - discriminação das garantias exigidas da delegatária para cumprimento do plano de 
investimentos do empreendimento, adequadas a cada caso;  
XIII - definição da metodologia a ser utilizada para a aferição do equilíbrio econômico-
financeiro no primeiro ciclo de revisão do contrato de concessão ou permissão e sua forma de 
atualização, bem como justificativa para a sua adoção;  
XIV - definição da metodologia para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
afetado; 
XV - descrição da metodologia a ser utilizada para aferir a qualidade dos serviços prestados 
pela delegatária, incluindo indicadores, períodos de aferição e outros elementos necessários 
para definir o nível de serviço; 
XVI - obrigações contratuais decorrentes de financiamentos previamente concedidos por 
organismos ou instituições internacionais que tenham impacto no empreendimento; 
XVII - cópia da licença ambiental prévia, das diretrizes para o licenciamento ambiental do 
empreendimento ou das condicionantes fixadas pelo órgão ambiental responsável, na forma 
do regulamento setorial, sempre que o objeto da licitação assim o exigir; 
XVIII - relação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias dos impactos ao meio ambiente, 
inclusive do passivo ambiental existente, acompanhada de cronograma físico-financeiro e da 
indicação do agente responsável pela implementação das referidas medidas; 
XIX - discriminação dos custos para adequação do projeto às exigências ou condicionantes 
do órgão competente de proteção ao meio ambiente; 
XX - relatório com manifestação do órgão gestor acerca das questões suscitadas durante a 
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audiência pública sobre os estudos de viabilidade, caso ocorra, e sobre a minuta do 
instrumento convocatório e anexos; 
XXI - estudo contendo descrição exaustiva de todos os elementos que compõem a matriz de 
repartição de riscos do empreendimento, fundamentando a alocação de cada risco mapeado 
para cada uma das partes envolvidas no contrato a ser firmado. 
Parágrafo Único. O Poder Concedente poderá disponibilizar e/ou o Tribunal de Contas da 
União poderá solicitar outros documentos que entenda necessário para o complemento das 
informações tratadas neste artigo. (grifou-se) 
O Ministério Público de Contas verifica que, no caso concreto, inexistindo licença prévia que 

ateste a viabilidade ambiental do empreendimento com a consolidação de resultados das consultas aos 
indígenas, não há como o TCU deliberar sobre a modelagem econômico e financeira da concessão. Seria 
mesmo contraproducente fazê-lo. Isso porque nem todos os riscos do empreendimento foram devidamente 
identificados e alocados, o que revela a fragilidade das premissas contidas nos estudos remetidos ao 
Tribunal que, por sua vez, podem trazer insegurança jurídica para a licitação e para o futuro contrato de 
concessão.  

Ao ver do Ministério Público de Contas, a avaliação de mérito do Tribunal precisa se dar no 
momento em que as questões socioambientais estejam devidamente equacionadas (consulta exaurida), 
dado que eventuais alterações posteriores ao crivo do TCU, relacionadas com questões ambientais e 
indígenas poderão afetar de forma relevante a própria viabilidade do empreendimento, alterando Capex, 
traçado, tarifa, entre outros elementos essenciais para a análise do TCU.  

Admitir que a componente indígena do licenciamento ambiental do empreendimento da 
Ferrogrão possa ser avaliada depois da fiscalização prevista na IN/TCU 81/2018 é fazer do Tribunal de 
Contas da União mero e inútil rito de passagem, em prejuízo do aperfeiçoamento das contratações 
públicas. Isso retiraria do TCU a possibilidade de contribuir efetivamente com a modelagem econômica 
e financeira da concessão, uma vez que estaria se debruçando sobre estudos ainda inconclusos, sujeitos a 
mudanças substanciais.  

A consulta aos indígenas situados na área de influência do empreendimento deve ser apta a 
produzir efeitos concretos. A sistemática enunciada pela ANTT de garantir a participação indígena 
durante o licenciamento ambiental e após o crivo do TCU não cumpre a finalidade da consulta às 
comunidades tradicionais previstas no art. 6º da OIT. Exatamente porque as premissas do modelo da 
concessão submetidas ao Tribunal, no rito da IN/TCU 81/2018, podem ser alteradas significativamente 
durante esse processo de consulta e o Tribunal pode deliberar sobre um estudo de viabilidade que pode 
estar longe de sua versão definitiva. O envio de estudos ao TCU pressupõe um processo de concepção, 
decisão e modelagem já amadurecido, o que exige o exame anterior das questões indígenas e ambientais 
envolvidas. 

A consulta aos povos indígenas não pode ser vista como mera formalidade a ser cumprida 
para alcance de um desiderato já pré-definido. Não é isso que prevê a legislação. A consulta deve-se dar 
ainda na fase inicial do projeto e deve ser conduzida de boa-fé, a fim de que seu resultado possa 
efetivamente ser levado em consideração na modelagem do projeto a ser desenvolvido e implementado. 
Embora esse procedimento seja mais custoso e demorado, ele é assim exigido pela legislação e 
certamente seus resultados são melhores para o país, considerando que o respeito aos direitos e à dignidade 
dos povos indígenas são um sinal de desenvolvimento civilizatório, o que se verifica em diversas nações 
desenvolvidas, como o Canadá, a Austrália, a Nova Zelândia e outras.  

Da mesma forma, a questão ambiental não pode ser conduzida como algo que se resolve 
depois, como se ela fosse subordinada à prévia decisão política, quando a viabilidade ambiental e suas 
condicionantes têm de fazer parte do processo de tomada da decisão política, influenciando-o e limitando-
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o. Um projeto de concessão de uma ferrovia desse porte, na Região Amazônica, com prazo de 70 anos de 
duração, merece uma cuidadosa preparação e equacionamento das questões que a legislação estabelece 
como prévias e não concomitantes ou posteriores. 

Nesse mesmo sentido, transcreve-se ementa de julgado do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará3, extraído do memorial trazido pelo MPF, sobre a necessidade de se realizar consulta prévia, livre e 
informada às comunidades tradicionais atingidas pelo projeto da Ferrovia Paraense (Fepasa). Trata-se de 
importante precedente sobre a participação de comunidades tradicionais em decisões administrativas 
suscetíveis de afetá-las (peça 65, p.47): 

REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES CONCERNENTES AO 
PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE FERROVIA NO ESTADO DO PARÁ. AUSÊNCIA DE 
CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA AOS POVOS QUILOMBOLAS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS. VIOLAÇÃO À CONVENÇÃO 169 DA OIT. 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS COM PUBLICIDADE DEFICIENTE. VIOLAÇÃO À LEI N. 
8.666/93. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES.  
1 - A consulta prévia, livre e informada, prevista na Convenção 169 da OIT, deve ser realizada 
durante a fase de planejamento e, consequentemente, antes de qualquer medida relacionada à 
licitação, haja vista que os povos e comunidades tradicionais devem fazer parte de um 
processo de negociação apto a conduzir a uma decisão conjunta sobre a viabilidade do 
empreendimento.  
2 - A falta de divulgação em jornais de grande circulação, configura a inobservância do inciso 
III do art. 39 da Lei n. 8.666/93. Assim, evidencia-se a deficiência na publicidade das 
audiências públicas promovidas.  
3 - Diante do alcance geográfico do traçado da ferrovia, revela-se mais adequada a realização 
de audiências públicas regionalizadas, a fim de proporcionar maior participação e controle da 
sociedade, em conformidade com a dimensão do empreendimento.  
4 - A parte final do inciso III do art. 39 da Lei n. 8.666/93 autoriza a Administração a adotar 
outros meios de divulgação, além daqueles impostos pela Lei, de acordo com o vulto da 
licitação. 5 - Denúncia parcialmente procedente. (grifou-se) 
Cabe ainda registrar que, recentemente, no âmbito da ADI 6553 que tramita no STF4, o Exmo. 

Ministro Alexandre de Moraes deferiu medida cautelar para suspender a eficácia da Lei 13.452/2017, que 
alterou limites geográficos de unidade de conservação (Parque Nacional do Jamanxin), situada na área de 
influência do traçado da Ferrogrão, bem como suspendeu a tramitação dos processos administrativos 
relacionados com a concessão da ferrovia na ANTT no Ministério da Infraestrutura, na ANTT e no TCU 
(TC 025.756/2020-6).  

Por fim, o Ministério Público Contas entende que a mencionada decisão do STF de suspender 
o processo de acompanhamento da desestatização no TCU, autuado sob o processo principal TC 
025.756/2020-6, afeta, por via oblíqua, o pedido de suspensão cautelar feito no presente processo, já que 
não está mais presente o perigo na demora.  

Além disso, o Ministério Público de Contas entende que o presente processo de Representação 
versa sobre questão prejudicial àquele, pois esse está relacionado, especificamente, com a necessária 
consulta prévia aos povos indígenas, que deve ser realizada, assim como o licenciamento prévio, antes de 
os estudos de viabilidade serem submetidos ao TCU, de modo que o Tribunal de Contas da União não 

 
3 Tribunal de Contas do Estado do Pará. Acórdão no 58.861. 09 de maio de 2019 
4 Disponível em: <http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462337&ori=1>. Acesso em 12/4/2021. 
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está impedido, por força da medida cautelar adotada no STF, de apreciar o presente processo. Note-se que 
a medida cautelar do STF refere especificamente o TC 025.756/2020-6 e não este. 

 
III 

 
Ante o exposto, o Ministério Público de Contas, divergindo da proposta de encaminhamento 

feita pela SeinfraPortoFerrovia, manifesta-se no sentido de o Tribunal: 
1) conhecer da presente representação, ante o preenchimento dos requisitos de admissibilidade 

previstos nos arts. 235 e 237, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal combinado com o art. 6º, 
inciso XVIII, alínea ‘c’, da Lei Complementar 75/1993 e o art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, 
para, no mérito, considerá-la procedente;  

2) indeferir o requerimento de medida cautelar formulado pelo representante, por não estar 
mais presente o pressuposto específico do perigo na demora; 

3) devolver à Agência Nacional de Transporte Terrestre os estudos de viabilidade da 
concessão da Estrada de Ferro EF-170 (Ferrogrão) para que promova a realização de consulta livre, prévia 
e informada dos povos indígenas afetados, como previsto na legislação, para garantir a participação efetiva 
dessas comunidades tradicionais situadas na área de influência do projeto, de modo a atender 
integralmente o disposto no art. 6º da Convenção 169 OIT, na Resolução Conama 237/1997 e no art. 3º 
da IN/TCU 81/2018; 

4) determinar à Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), com fundamento no art. 
71, inciso IX, da Constituição Federal, c/c art. 45 da Lei 8.443/1992, que somente após a conclusão das 
consultas referidas no item anterior e obtenção do licenciamento ambiental prévio, sejam enviados ao 
TCU, com as correções devidas, os estudos de viabilidade da concessão da Estrada de Ferro EF-170 
(Ferrogrão), na forma da IN/TCU 81/2018; 

5) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido ao Ministério Público Federal, Procuradoria 
da República no Pará e no Mato Grosso, destacando que o relatório e o voto que fundamentam a 
deliberação ora encaminhada podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos; 

6) apensar definitivamente os presentes autos ao TC 025.756/2020-6, nos termos dos artigos 
36 e 40, inciso III, da Resolução-TCU 259/2014. 

 
 

    Brasília, 12 de Abril de 2021. 
 
 
 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 
Procurador
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